ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº   , DE 2022,  DA COMISSÃO DE DEFESA E DOS DIREITOS DAS MULHERES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 482, DE 2021
De autoria do nobre Deputado Thiago Auricchio, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a proibição de exigência, por parte de profissionais de saúde, de consentimento de cônjuge ou companheiro para realização de procedimentos de aplicação de métodos contraceptivos em mulheres.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nas Sessões Ordinárias ocorridas no período de 9 a 13/08/2021, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável e a seguinte emenda:

“Art. 1º (...)

Parágrafo Único - A vedação constante do caput também se aplica à realização de procedimentos cirúrgicos para fins de esterilização voluntária.”

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 17º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de relator designado para cumprir esse mister, entendemos que o projeto merece prosperar, haja vista que é mais uma iniciativa que vai ao encontro de diversas ações promovidas pelo Poder Público para atender aos anseios da sociedade no sentido de liberar as mulheres da situação de dependência e inferioridade que ainda se verifica em nossos dias.
Diante do exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 482, de 2021, na forma da emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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